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APRESENTAÇÃO

A sociedade contemporânea tem passado por diferentes transformações. E na 
medida em que cada nova mudança acontece, novas experiências se inauguram, 
novos espaços se criam, a sociedade se molda às novas realidades e o direito se 
inova para atender suas demandas. Pensar o direito a partir da evolução da sociedade 
contemporânea é uma tarefa sensível e extraordinária, afinal, uma sociedade eficaz 
se constitui por meio da relação semântica da norma, da observação da realidade 
social experimentada e dos valores e objetos (re)significados. 

É pela busca da eficácia social que a Atena Editora publica dois volumes 
da coletânea intitulada “Participação e Efetividade do Direito na Sociedade 
Contemporânea”, coleção composta por trinta e dois capítulos que conecta 
pesquisadores especialistas, mestres e doutores de instituições localizadas de 
todas as áreas do Brasil, cujas discussões tematizam diversas áreas do saber. 

Os volumes realizados em formato de e-book, trazem inovações nas pesquisas 
jurídicas e nas demais áreas do conhecimento. Temas diversos e interessantes são 
discutidos aqui com a proposta de fundamentar o conhecimento de acadêmicos, 
mestres, doutores e todos aqueles juristas que de alguma forma se interessam pela 
ciência jurídica e pela participação efetiva da sociedade nas pesquisas. Possuir 
um material acadêmico que reflita a evolução de diferentes áreas do direito e da 
coletividade, de forma temporal, com dados e resultados substanciais e concretos, 
torna-se muito relevante para o campo da pesquisa no Brasil. 

A obra “Participação e Efetividade do Direito na Sociedade Contemporânea” 
apresenta fundamentações de resultados práticos obtidos pelos diversos 
professores, acadêmicos e pesquisadores que arduamente desenvolveram seus 
trabalhos que aqui serão apresentados de maneira concisa e didática. Sabemos o 
quão importante é a divulgação científica, por isso evidenciamos também a estrutura 
da Atena Editora capaz de oferecer uma plataforma consolidada e confiável para 
estes pesquisadores exporem e divulguem seus resultados. 

Douglas Santos Mezacasa
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RESUMO: A persecução pela consagrada 
equidade, disposta tanto nos primeiros 
parágrafos da Constituição Federal/88, 
quanto em seu artigo 5º, acarretou diversos 
estudos voltados principalmente para redução 
da desigualdade de gênero no Brasil. Esta 
pretensão igualitária atingiu, de igual maneira, 
os meios de produção e as relações trabalhistas. 
Segundo os movimentos predominantes de 
inclusão da mulher no mercado de trabalho, a 

sociedade patriarcal, voltada durante décadas 
para a visão de que o trabalho fora de casa 
era uma função eminentemente masculina, 
supostamente afastou o gênero feminino 
do labor e, principalmente, de funções que 
reconhecessem a mulher como figura de 
importância no meio trabalhista, fazendo com 
que diversas políticas públicas e privadas 
fossem desenvolvidas para inserção da mulher 
no mercado de trabalho. Contudo, embora 
os estudos de gênero tenham ocasionado 
grandes avanços em torno desta inserção, o 
silêncioacerca das relações de gênero e raça 
no Brasil evidenciaram um entrave que esbarra 
noutra situação enraizada de igual maneira no 
País: o racismo estrutural. Assim, a partir de uma 
análise histórica, conclui-se que as mulheres 
negras já se encontravam reconhecidas como 
força laboral desde os períodos da escravidão 
e pós-emancipação, ainda que marginalmente, 
nas relações de trabalho. O objetivo deste 
artigo é demonstrar que a busca pela 
igualdade de gênero nas relações trabalhistas 
se pauta em questões que ocultam a história 
e o reconhecimento de mulheres negras no 
movimento de inclusão de gênero no mercado 
de trabalho. Por meio do estudo de método 
observacional, através de dados valorativos, 
busca-se demonstrar os impactos dos modelos 
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de inserção formal de mulheres no mercado de trabalho os quais não levaram em 
conta as relações entre gênero e raça no país, como passo primário para ultrapassar 
a barreira de desigualdade de gênero alcançando a equidade para todas as mulheres. 
PALAVRAS-CHAVE: gênero. mercado de trabalho. mulheres negras.

THE (IN) EFFICIENCY OF GENDER EQUITY POLICIES AGAINST BLACK WOMEN 

IN THE LABOR MARKET

ABSTRACT: The pursuit of consecrated equity, set out in both the first paragraphs of 
the Federal Constitution / 88 and its article 5, has led to several studies aimed mainly 
at reducing gender inequality in Brazil. This egalitarian claim has equally affected the 
means of production and labor relations. According to the prevailing movements to 
include women in the labor market, patriarchal society, geared for decades to the view 
that work outside the home was an eminently male function, supposedly alienated 
women from work and especially from functions that recognizing women as an 
important figure in the labor environment, causing several public and private policies 
to be developed to insert women into the labor market. However, although gender 
studies have made great strides around this insertion, the silence about gender and 
race relations in Brazil has shown an obstacle that bumps into another similarly rooted 
situation in the country: structural racism. Thus, from a historical analysis, it is concluded 
that black women were already recognized as a labor force since the periods of slavery 
and post-emancipation, albeit marginally, in labor relations. The aim of this paper is to 
demonstrate that the pursuit of gender equality in labor relations is guided by issues 
that hide the history and recognition of black women in the gender mainstreaming 
movement. Through the study of observational method, through statistical data, we 
seek to demonstrate the impacts of models of formal insertion of women in the labor 
market which did not take into account the relations between gender and race in the 
country, as a primary step to overcome the barrier of gender inequality reaching equity 
for all women.
KEYWORDS: gender. Labor market. black women.

1 |  INTRODUÇÃO

 Conforme disposto na Constituição Federal de 1988, quanto em seu artigo 
5º, a busca pela equidade na sociedade brasileira tornou-se pauta essencial nas 
políticas públicas e privadas. A redução da desigualdade de gênero no Brasil adveio 
para engrandecer esta luta que atongiu, inevitavelmente, os meios de produção e 
as relações trabalhistas. 

Segundo os movimentos predominantes de inclusão da mulher no mercado 
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de trabalho, a sociedade patriarcal, voltada durante décadas para a visão de que 
o trabalho fora de casa era uma função eminentemente masculina, supostamente 
afastou o gênero feminino do labor e principalmente, de funções que reconhecessem 
a mulher como figura de importância no meio trabalhista, fazendo com que diversas 
políticas públicas e privadas fossem desenvolvidas para inserção da mulher no 
mercado de trabalho. Contudo, embora os estudos de gênero tenham ocasionado 
grandes avanços em torno desta inserção, o silêncio acerca das relações de gênero 
e raça no Brasil evidenciaram um entrave que esbarra noutra situação enraizada de 
igual maneira no País: o racismo estrutural. Assim, o presente artigo buscará, a partir 
de uma análise histórica, reconhecer que as mulheres negras já se encontravam 
como força laboral desde os períodos da escravidão e pós-emancipação, ainda que 
marginalmente, nas relações de trabalho. O objetivo deste artigo é demonstrar que 
a busca pela igualdade de gênero nas relações trabalhistas se pauta em questões 
que ocultam a história e o reconhecimento de mulheres negras no movimento de 
inclusão de gênero no mercado de trabalho. 

O primeiro capítulo traz o estudo dos movimentos feministas e a análise da 
evolução de pautas e revindicações objetivando a compreensão do desenvolvimento 
da sociedade ao longo dos tempos. A crescente histórica do artigo entrará, no 
segundo capítulo, no entrecruzamento destas pautas e lutas com a questão racial. 
Irá então, percorrer o caminho que trará este estudo ao contexto do Mercado de 
trabalho no Brasil. Por meio do estudo de método observacional, através de dados 
valorativos, demonstrará os impactos dos modelos de inserção formal de mulheres 
no mercado de trabalho, em seu terceiro capítulo. 

2 |  OS MOVIMENTOS FEMINISTAS E O DESENVOLVIMENTO DA INSERÇÃO DE 

MULHERES NO MERCADO DE TRABALHO SEGUNDO AS TEORIAS FEMINISTAS 

TRADICIONAIS

O estudo dos movimentos feministas e a análise da evolução de pautas 
e revindicações se mostram de extrema relevância para a compreensão do 
desenvolvimento da sociedade ao longo dos tempos.

Isto porque, o feminismo deve ser entendido tanto como uma teoria quanto um 
movimento social, tendo em vista seus diversos papéis, sendo dois destes os de 
análise das relações entre gêneros e a luta pela equidade social.

Assim, Segundo Costa e Schmidt (2004, p. 10), “no bojo do projeto do 
feminismo (histórica e conjunturalmente forjado a partir das lutas sociais) está o 
entrelaçamento entre teoria e prática política”.

Neste sentido, as gerações do feminismo não podem ser compreendidas de 
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forma linear, tendo em vista que suas propostas são características de cada uma 
de suas fases históricas. Contudo, deve-se analisar de que forma o movimento 
feminista contemporâneo tem se desenvolvido a fim de dirimir as demais práticas 
discriminatórias como o racismo, classismo e exclusão de grupos minoritários.

Tal análise se deve ao fato de que o movimento feminista atual é reflexo das 
transformações do feminismo original, predominantemente intelectual, branco e de 
classe média (NARVAZ e COLER, 2006), sendo essencial que se discuta a reflexão 
que o movimento vem realizando a si mesmo ao longo dos tempos e a eficácia 
desta.

No que se refere ao trabalho feminino, a mulher das camadas sociais 
diretamente ocupadas na produção de bens e serviços nunca foi alheia ao trabalho 
(SAFIOTTI, 2013). Assim, anteriormente à revolução industrial e agrícola a mulher 
exercia um papel ativo. 

Pode-se perceber, portanto, que ainda que sua estabilidade social e econômica 
dependesse do casamento, a mulher nestas circunstancias já tinha contato com o 
mundo negocial e laboral. Situação que passou a se modificar a partir da inauguração 
do modo de produção capitalista.

A partir do advento do capitalismo, a mulher passa a ser subvalorizada em 
duas dimensões, quais sejam no nível superestrutural e no nível estrutural, a medida 
que a mulher passou a ser marginalizada das funções produtivas em detrimento da 
suposta supremacia masculina (SAFFIOTI, 2013 p. 78). 

Contudo, os níveis de evolução industrial tornam a mulher um meio de mão de 
obra barata, de modo que à mulher das camadas menos privilegiadas o trabalho se 
impõe como meio de subsistencia. 

O mesmo raciocínio se mantém ao considerar a elevação de mão de obra 
feminina empregada em indústrias durante épocas de guerras mundiais e a 
consequente queda nos períodos posteriores, quando há mais pessoas aptas a 
serem contratadas e menos vagas e a predileção pela contratação de homens se 
mostra evidente (SAFFIOTI, 2013 p. 82). 

Vale evidenciar que ao passo em que o capitalismo utilizou-se da mão de 
obra feminina de forma impulsionada para o seu próprio desenvolvimento, estas 
passaram a ter mais acesso a informações, as quais passaram a participar de ações 
coletivas, sindicatos e greves, depontando um crescimento de reivindicações por 
espaço e direitos.

Assim, o trabalho culminado pelo capitalismo trouxe a tona a desigualdade 
enfrentada no ambito privado, de modo que as mulheres passaram a integrar o 
movimento operário e também reivindicar pautas libertárias. A sociedade passou a 
ver o papel da mulher de forma contraditória, ora como frágil, ora como força laboral 
de mesma capacidade masculina (MENDEZ, 2016).
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Apesar disso, paulatinamente os Estados se viram obrigados a reconhecer 
algumas das reivindicações. Neste sentido, na primeira metade do século XX, a 
maioria dos países aprovou o sufrágio universal, luta encabeçada pelas feministas 
desde o seculo XIX (MENDEZ, 2016).

Após tais concessões de direitos civis, as mulheres possuiam ainda demais 
entraves para a efetivação da igualdade, estas ainda permaneciam subjulgadas e 
em conflito com as posições sociais a ocupar. Simone de Beauvoir expressou tal 
questionamento em seu livro denominado O segundo sexo: 

“Não se deve, entretanto, acreditar que a simples justaposição do direito de voto 
a um ofício constitua uma perfeita libertação: hoje o trabalho não é a liberdade. 
Na hora atual (...) em sua maioria as mulheres que trabalham não se evadem do 
mundo feminino tradicional; não recebem da sociedade, nem do marido, a ajuda 
que lhes seria necessária para se tornarem concretamente iguais aos homens” 
(Beauvoir, 1980, p. 450).

Diante do exposto, contemporaneamente percebe-se que diversos foram os 
avanços na inserção da mulher no mercado de trabalho a partir de direitos civis 
conquistados. Entretanto é importante promover o questionamento das vozes 
levantadas tradicionalmente a fim de expressar tal evolução e os conflitos ainda 
enfrentados pelas mulheres a partir da interseccionalidade gênero e raça. 

3 |  O ENTRECRUZAMENTO ENTRE GÊNERO E RAÇA – A MULHER NEGRA NO 

MERCADO DE TRABALHO 

No decorrer da história dos movimentos feministas, as intelectuais negras tem 
sido aquelas que têm se dedicado com maior consistencia à análise da interseccção 
entre gênero e raça (PEREIRA, 2016 p. 44).

Matilde Ribeiro (2008) identifica e critica nos movimentos feministas tido como 
tradicionais a centralidade de um sujeito genérico, motivo o qual a autora atribui o 
surgimento do movimento de mulheres negras de forma separada do movimento 
feminista. 

A autora denuncia a invisibilidade das mulheres negras dentro dos movimentos. 
Isto porque, ainda segundo a teórica, a referencia às mulheres é feita como se 
estas fossem um sujeito genérico, privilegiando mulheres brancas em detrimento 
das negras (RIBEIRO, 2008, p. 448).

Tal perspectiva demonstra sobretudo, a existencia de diversas opressões 
tratadas em nossa sociedade ao evidenciar a problemática dentro do próprio 
movimento feminista.

Assim, faz-se necessário compreender de igual forma o legado da mulher negra 
no decorrer da história. Angela Davis (1944) aduz um gritante fator de opressão 
existente no legado escravocrata no que tange a vida de mulheres negras. 
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A autora demonstra que as aspirações domésticas de mulheres negras se 
diferenciavam das mulheres brancas ao passo que as primeiras eram frustradas 
pelas exigencias do sistema escravocrata (DAVIS, 2016. p. 17).

Ou seja, enquanto os movimentos feministas tradicionais incluíram em suas 
pautas a busca libertária pela escolha do próprio trabalho e igualdade de gêneros, 
as mulheres negras sempre estiveram mais fora de casa que suas irmãs brancas, 
como explicitado pela autora.

“Proporcionalmente, as mulheres negras sempre trabalharam mais for a de casa 
do que suas irmãs brancas. O enorme espaço que o trabalho ocupa hoje na 
vida das mulheres negras reproduz um padrão estabelecido durante os primeiros 
anos de escravidão.” (DAVIS, 2016 p. 17)

Desse modo, assim como demonstrado no capítulo anterior, dentro da 
necessidade do sistema vigente, as mulheres viriam a servir enquanto mão de obra 
aos interesses daqueles detentores de poder. Entretanto, as mulheres negras eram 
duplamente estereotipadas e utilizadas enquanto unidade de trabalho lucrativa.

“O sistema escravista definia o povo negro como propriedade. Já que as mulheres 
eram vistas, nao menos de que os homens, como unidades de trabalho lucrativas, 
para os proprietários de escravos elas poderiam ser desprovidas de gênero.(…) 
A julgar pela crescente ideologia da feminilidade do século XIX, que enfatizava o 
papel das mulheres como mães protetoras e donas de casa, as mulheres negras 
eram praticamente anomalias. (DAVIS, 2016 p. 18)” 

Além de toda a exploração da mão de obra escrava, as mulheres negras eram 
tidas também enquanto reprodutoras de mão de obra escrava, contrariando toda a 
exaltação ideológica da maternidade existente na sociedade branca do século XIX, 
demonstrando de forma evidente a diferenciação e o prejuízo em se tartar de forma 
genérica as mulheres dentro dos movimentos feministas.

No Brasil, o levantamento historico de movimentos feministas não se mostra 
divergente do exposto até aqui. Lélia Gonzales (2000) demonstra as contradições 
que históricamente marcaram a trajetória das mulheres negras no Movimento 
Feminista Brasileiro:

(...)padeciam de duas dificuldades para as mulheres negras: de um lado, o viés 
eurocentrista do feminismo brasileiro, ao omitir a centralidade da questão de raça 
nas hierarquias de gênero presentes na sociedade, e ao universalizar os valores 
de uma cultura particular (a ocidental) para o conjunto das mulheres, sem as 
mediações que os processos de dominação, violência e exploração que estão na 
base da interação entre brancos e não-brancos. Por outro lado, também revela 
um distanciamento da realidade vivida pela mulher negra ao negar toda uma 
história feita de resistências e de lutas, em que essa mulher tem sido protagonista 
graças à dinâmica de uma memória cultural ancestral – que nada tem a ver com 
o eurocentrismo desse tipo de feminismo.(p.57)

Tais contradições e a generalização da mulher dentro do movimento  afetam 
todos os âmbitos sociais na vida de mulheres negras como saúde, educação, 
violência e mercado de trabalho. Neste ultimo ressalta-se com maior evidência os 
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efeitos do racismo no país.
Isto porque o desenvolvimento pós abolicionista no Brasil no que tange as 

mulheres negras foi caracterizado pela manutenção destas nos meios domésticos, 
situação que reflete as estatisticas atuais de trabalho de mulheres negras no país.

A manutenção do padrão escravista nas relações trabalhistas evidenciou-
se nas supostas agencias de empregos. Tais instituições funcionavam como 
aliciadores de ex-escravizadas, recebiam apenas a comida e alojamento como 
forma de pagamento. As mulheres negras foram as que mais sofreram, antes e 
após o período de abolição, pois os serviços domésticos mantiveram vivo o ideário 
do cativeiro (ARAUJO, 2013). 

Tal aspecto reflete o racismo e a dificuldade existente até os dias atuais, sendo 
que a interseccionalidade entre genero e raça mostra-se como fator primordial para 
a reflexão e releitura da história da mulher negra no mercado de trabalho.

4 |  DADOS ATUAIS 

A realidade da mulher no mercado de trabalho sempre foi de disparidade 
quando comparada à dos homens (EUGÊNIO, 2018). Contudo, esta diferença se 
mostra mais acentuada quando o recorte é feito levando-se em conta o critério 
racial aliado ao de gênero. 

As dificuldades deste segmento da sociedade encontram respaldo em avaliação 
de dados como diferença salarial. Até mesmo após avanços no acesso ao ensino 
superior, a subvalorização da mão-de-obra da mulher negra continua evidenciada.

Conforme Amauri Eugênio (2018):

De acordo com a pesquisa “O Desafio da Inclusão”, do instituto Locomotiva 
e divulgada em 2017, o salário de uma mulher negra com o ensino superior 
concluído é, em média, R$ 2,9 mil. Para efeito de comparação dentro desse 
cenário, o de mulher branca é R$ 3,8 mil; o de um homem negro, R$ 4,8 mil; e o 
de um homem branco, R$ 6,7 mil.

A mulher negra, assim como o restante do mercado de trabalho, encontra 
dificuldades na readequação aos postos de trabalho que não foram abertos na mesma 
proporção que a quantidade de novos candidatos com ensino superior completo 
(EUGÊNIO, 2018). Todavia, a aliança deste momento econômico brasileiro com a 
questão de gênero e racial traz a perpetuação desta diferença advinda de todo o 
contexto histórico vivido pela população negra, bem como a sociedade patriarcal a 
que sempre esteve inserida.

A questão levantada é de que os esforços para inserção da mulher no mercado 
de trabalho, por vezes focados em demandas como acesso ao ensino superior, não 
atingem sua plenitude quando o critério racial se alia ao de gênero.
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Enquanto as mulheres negras preenchem apenas 1,6% das posições na 
gerência e 0,4% no quadro executivo das grandes empresas (OLIVEIRA, 2019), 
a parcela desta mesma camada social nos empregos de condições precárias é 
de 39,8%. Tais dados valorativos evidenciam a situação atual de que a mulher 
negra não se encontra fora do mercado de trabalho, mas inserida em segmentos de 
desabono e depreciação.

Segundo pesquisa do IBGE de 2006 (ONU, 2018), em relação ao trabalho das 
mulheres negras, 22,0% das inseridas no mercado de trabalho estavam empregadas 
no setor privado (com carteira assinada), 16,6% trabalhavam como empregada 
doméstica (sem carteira), 15,9% exercia atividade considerada autônoma, 14,2% 
empregadas no setor privado (sem carteira assinada), e 7,5% empregada pública/
estatutária/militar.

Esta mesma pesquisa demonstrou que, no período de 1999 a 2006, houve o 
ingresso de 6,4 milhões de mulheres negra no mercado de trabalho. No entanto, 
quando avaliado em quais cargos e funções esta população se encontra inserida, a 
diferença quanto às mulheres brancas ainda é marcante.

Quando avaliada esta categoria, 33,0% estavam empregadas no setor privado 
(com carteira assinada), 13,5% empregadas sem carteira; 13,3% exerciam atividade 
considerada por conta própria, 9,9% empregada pública e 9,0% empregada 
doméstica (sem carteira) (ONU, 2018).

Nas palavras de Luciane Maria Trippia e Eduardo Milleo Baracat (2014):

Embora tenha havido um expressivo aumento no ingresso das mulheres negras 
no mercado de trabalho, houve restrições a alguns segmentos, em ambos os 
setores (serviços públicos e privados). Também foi verificada a ocorrência de 
diferenças em relação às ocupações (segregação horizontal), tendo sido mantida 
a presença das mulheres, em geral, nas atividades relacionadas ao serviço 
doméstico.

A situação de desigualdade também se evidencia quando avaliada a 
remuneração e a quantidade de horas trabalhadas por esta camada da sociedade. 
Conforme CTB (2017), “mulheres não negras ganham, em média, 59,5% do que 
ganham homens brancos, enquanto as mulheres negras ganham 65% dos homens 
do mesmo grupo racial e apenas 30% do rendimento médio de homens não negros.” 
A mesma Central aponta que em 2003, 47% das mulheres negras trabalhavam 
mais de 40 horas semanais, isso sem contar a dupla jornada que muitas estão 
submetidas pela sociedade patriarcal a que estão inseridas. 

5 |  CONCLUSÃO

O presente trabalho buscou demonstrar os impactos dos modelos de inserção 
formal de mulheres no mercado de trabalho. Através de dados valorativos, restou 
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evidenciado que tais modelos não levaram em conta as relações entre gênero e 
raça no país, como passo primário para ultrapassar a barreira de desigualdade de 
gênero alcançando a equidade para todas as mulheres. 

As diferenças entre a mulher negra e as demais camadas sociais inseridas no 
Mercado de trabalho continuam sobreexistindo, em menor grau quando comparadas 
às não negras, mas ainda assim presentes. Atestar este contexto ainda enraizado 
na sociedade brasileira é o início da mudança pretendida pela Constituição Federal  
em vigor no país. 
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